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Tribunal Superior do Trabalho

Audiência de Publicação 
de Acórdãos

TERMO DA 39? AUDIÊNCIA REALIZADA EM 
18 DE DEZEMBRO DE 1981

Aos dezoito dias do mês de dezembro de 
1981, na Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior do Trabalho, onde se achava o Ex­
mo. Sr. Ministro Mozart V. Russomano, co­
migo servindo de escrivão, que esta subs­
creve, foi pelo mesmo Sr. Ministro ordena­
do, se abrisse a Audiência, para publicação 
do Acórdão. Aberta a Audiência, foi publi­
cado o seguinte processo.

TRIBUNAL PLENO

Remessa Ex Oficio
REO-08-81 — TRT da 1? Região. Rei.: Min. 

Guimarães Falcão. Interessados: Cláudio 
Carrera Filho, Aguinaldo Gomes Martins, 
Maria das Graças Cabral Viegas e Exmo. 
Sr. Presidente do TRT da Primeira Região 
(Adv.: Paulo Goldrajch) (TP-2.968-81). Deci­
são: Por unanimidade, não conhecer da re­
messa.

EMENTA: Decisão do Tribunal Regio­
nal, em recurso administrativo, enten­
dendo ser meramente classificatória a 
prova oral do concurso para Juiz do 
Trabalho Substituto. Reclamação apre­
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sentada pelo Presidente do próprio 
TRT. A decisão administrativa não está 
sujeita ao duplo grau de jurisdição, 
sendo incabível a reclamação como 
forma para submeter a decisão do Re­
gional ao reexame por este T.S.T.

Brasília, 18 de dezembro de 1981 — 
Hegler José Horta Barbosa.

PROC. n? T.S.T. RO-DC-467/81

(Ac.-TP-2.780/81)
Dissídio Coletivo. Poder Normativo. 

O Poder Normativo é uma função cria­
dora de direitos trabalhista, não ape­
nas repetidora da lei preexistente. O 
Poder Normativo se exercita com fun­
damento nos preceitos de proteção 
que a própria Constituição assegura. 
Exclusão de clausulas que são incon­
venientes sob o ponto de vista do inte­
resse público.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em acordo feito 
em processo de Dissídio Coletivo, em que 
são. Recorrentes Procuradoria Regional do 
Trabalho da Terceira Região. Banco do 
Bràsfl S.A., Financeira Geral do Comércio 
S.A. — Crédito, Financiamento e Inesti- 
meríto, Agrimisa — Agrícola de Minas Ge­
rais S.A. — Crédito, Financiamento e Inves­
timento e outros, Sindicato dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancarios de 
Brasília, Sindicato dos Bancos do Estado 
de Minas Gerais e outros e Banco Aimoré 
de Investimentos S.A. e recorridos Banco 
do Brasil S.A., Financeira Geral do Comér­
cio S.A. —Crédito, Financiamento e Inves­
timento, Agrimisa-------Agrícola de Minas 
Gerais S.A., Crédito, Financiamento e Ives- 
timento e outros, Sindicato dos emprega­
dos em Estabelecimentos Bancarios de 
Brasília, Sindicato dos Bancos do Estado 
de Minas Gerais e outros e Banco Aymoré 
de Investimentos S.A. e outros.

È o seguinte o relatório aprovado em 
sessão:

"Trata-se de Dissídio Coletivo de nature­
za econômica instaurado em razão de fra­
casso para a formalização de convenção 
coletiva. O T.R.T. da 3? Região atendeu em 
parte o pedido, instituindo normas e condi­
ções de trabalho através de sentença nor­
mativa.

Os recursos dos suscitados, quanto ao 
mérito, envolve as mesmas clausulas, co­
mo se constatara do exame de cada recur­
so individualmente.

Foram arguidas preliminares, sendo uma 
do Sindicato suscitante para que não se 
conheça do recurso do Banco do Brasil 
S.A., por ser parte ilegítima passivamente. 
Ha também, preliminar de nulidade do 
acórdão, arguida pelo Sindicato dos Ban­
cos de Minas Gerais, o que torna seu re­
curso preferencial sobre os demais. O Sin­
dicato suscitante recorre para que o T.S.T. 
inclua na sentença normativa clausulas in­
deferidas pelo Tribunal Regional.

O Ministério Público apresentou parecer 
cincunstanciado sobre a matéria.

E o relatório.

VOTO
A matéria em debate envolve dúvidas so­

bre a competência normativa da Justiça do 
Trabalho.

O direito coletivo do trabalho ainda care­
ce de estudos mais aprofundados de parte 
dos constitucionalistas brasileiros, face à 
competência do art. 142, § 1? da Constitui­
ção Federal.

Do poder Normativo da Justiça do Traba­
lho dos limites que a Constituição e a lei 
ordinaria estabelecem.

Dos princípios que a Constituição Fede­
ral assegura como contribuição para que 
se alcance a Justiça Social preconizada no 
artigo 160.

Do Poder Normativo da Justiça do 
Trabalho.

Ainda incompreendido, até mesmo por 
magistrados do trabalho, o Poder Normati­
vo da Justiça do Trabalho causa certa per­
plexidade ante a tradição brasileira de o 
juiz só aplicar o direito preexistente.

O Poder Normativo é, na realidade, uma 
função criadora de direitos outorgado pela 
Constituição à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo claro de criar um mecanismo que . 
possa, com rapidez, atuar paralelamente à 
função criadora do Poder Legislativo Cons­
titucional sabidamente mais lento e sujeito 
às pressões de natureza política, precisa­
mente por ser um poder político. O Consti­
tuinte entendeu, com sabedoria, que o Po­
der Legislativo Constitucional, por sua na­
tureza, não podería dar pronta solução aos 
conflitos sindicais que crescem à medida 
em que o país se desenvolve. A melhoria 
das condições de trabalho, a conquista de 
melhor qualidade de vida, através de 
emprego, são próprias as nações que ado­
tam p sistema da livre empresa, como fór­
mula para compensar o desequilíbrio social 
e conômico.

Partindo da conscientização de que o Po­
der Normativo não é apenas uma função 
que atua no vazio da lei trabalhista ordina­
ria e sim uma função realmente criadora de 
norma jurídica, fica muito mais facil a com­
preensão das decisões que emanam dos 
Tribunais Regionais do Trabalho e do Tri­
bunal Superior do Trabalho.

Dos Limites que a Constituição Federal 
e a lei ordinaria estabelecem

A Constituição Federal diz que a lei es­
pecificara as hipóteses em que as deci­
sões, nos dissídios coletivos, poderão 
estabelecer normas e condições de tra­
balho (art. 142, § 1?, Constituição Federal.

A lei ordinaria declara que, fracassa­
das as negociações diretas entre empre­
gadores e empregados, só depois disso, 
é que cabera à Justiça do Trabalho solu­
cionar o conflito (art. 616, § 4?, da C.L.T.). 
E uma hipótese. Também nos casos de 
greve, a lei específica (4.330/64), da com­
petência para a Justiça do Trabalho ditar 
a solução que atenda aos interesses dos 
litigantes e à conveniência social. Outra 
hipótese esta no art. 859, da C.L.T., 
quando a assembléia do sindicato autori­
za a instauração do dissídio coletivo nor­
mal.

É preciso ressaltar que a lei ordinaria 
pode impor restrições ou limites ao Po­
der Normativo e o fez, por exemplo, no 
art. 623 da C.L.T., ao dizer que sera nula 
de pleno direito disposição ou conven­
ção que, direta ou indiretamente, contra­
rie proibição ou norma disciplinadora da 
política econômico-financeira do Gover­
no ou concernente à política salarial vi­
gente. A sentença normativa, como su­
cedâneo da convenção ou acordo coleti­
vo fracassado, tinha de obedecer ao 
mesmo princípio.

Atualmente a ambig’’ua redação do ar­
tigo 623 da C.L.T., tornou-se praticamen­
te inoperante em razão da Lei n? 
6.708/79, que estabeleceu o sistema das 
correções semestrais automaticas. Na 
corrreção semestral automatica, da qual, 
como é óbvio, não participa do Poder 
Normativo, esta o respeito à chamada 
política econômicofinanceira do governo. 
A Lei n? 6.708/79, restabeleceu o sistema 
da negociação direta, com atuação su­
pletiva do Poder Normativo da Justiça do 
Trabalho, no tocante aos aumentos sala­
riais com base na produtividade da cate­
goria e condições especiais de trabalho.

A Lei n? 6.708/79, é clara nos artigos 
10? e 11? quanto ao restabelecimento do 
sistema de negociações e, por con- 
seq"uência, do Poder Normativo tradi­
cional como sucedâneo legal. Assim, no 
cumprimento do mandamento constitu­
cional, a lei ordinaria autoriza expressa­
mente' que o Poder Normativo se exerci­
te nos aumentos decorrentes da Produti­
vidade da categoria e, como sucedâneo 
da convenção fracassada, também na 
criação de condições especiais de traba­
lho.

Dos Princípios que a Constituição as­
segura como contribuição para que se al­
cance a Justiça social preconizada no 
art. 160 da Constituição Federal.

E preciso ressaltar que o Poder Nor­
mativo, sendo uma autêntica função cria­
dora de direitos, esta sujeito aos precei­
tos que a Constituição Federal assegura.

O Constituinte usou o verbo assegurar 
no tempo presente para dar maior ênfase 
aos princípios que institui e que devem 
ser obedecidos tanto pelo Estado como 
pelo Poder Normativo.

O primeiro esta no art. 160, item II, da 
Constituição Federal que é a valorização 
do trabalho como condição de dignidade 
humana, como meio de se alcançar a 
Justiça Social, preconizada no caput do 
artigo.

A valorização do trabalho se alcança 
outorgando-se à classe trabalhadora di­
reitos e condições de trabalho que, ao 
mesmo tempo em que a eleva socialmen­
te, faz com que possa contribuir com 
maior disposição para o desenvolvimento 
geral da nação com o fruto do seu traba­
lho.

E dever da Justiça do Trabalho, quan­
do exercita seu Poder Normativo, respei­
tar e aplicar os princípios constitucionais 
que valorizem o trabalho com condição 
da dignidade humana, porque é do inte­
resse geral da nação, tanto que é precei­
to constitucional. Como forma de valori­
zação, a Constituição assegura o 
princípio da isonomia (art. 165, XVII), o da 
integração do trabalhador na vida e no 
desenvolvimento da empresa (165, V), o 
da duração limitada do trabalho diário 
(165,VI), o do descanso remunerado da 
gestante, antes e depois do parto (165,XI) 
e um princípio constitucional da maior 
importância — o reconhecimento das 
convenções coletivas do trabalho (165, 
XIV), outra fonte criadora de direitos tra­
balhistas.

Ora, se a Constituição assegura o re­
conhecimento das convenções coletivas, 
as normas e condições de trabalho pree­
xistentes à sentença normativa são con­
quistas da categoria profissional que não 
podem ser simplesmente expungidas, 
pois é a Constituição que reconhece se­
rem validos os direitos e condições fica­
dos em convenções.

E preciso, portanto, examinar se o in­
teresse social e público esta a exigir a 
eliminação, pela sentença normativa, de 
direitos que convenções coletivas insti­
tuíram anteriormente. Para algumas cate­
gorias convenções e acordos coletivos 
instituíram, especificamente, o direito de 
receberem gratificações semestrais, adi­
cional por tempo de serviço, abono de 
ponto para estudante, etc. são direitos 
que se incorporam às relações jurídicas 
individuais de emprego, ha muitos anos. 
São condições especiais de trabalho de 
natureza salarial.

Pelo principio da irredutibilidade dos 
salarios, tais direitos estão incorporados 
ao patrimônio do empregado com contra­
to de trabalho em vigor. Pergunta-se: a 
eliminação de tais direitos relativamente 
aos novos contratos é do interesse públi­
co? e onde fica o princípio da harmonia e 
da solidariedade entre as categorias so­
ciais de produção do item IV do art. 160 
da Constituição Federal?

Não se estara ferindo o principio 
isonômico do art. 165, XVII, da Constitui­
ção Federal, (que a sentença normativa 
deve respeitar, criando disparidades no 
mesmo local de trabalho, incentivando a 
propositura de centenas de ações indivi­
duais de equiparação salarial, com 
fundamento no mesmo princípio isonô­
mico da Constituição? Não estara a sen­
tença normativa contribuindo para que 
aumente a rotatividade da mão-de-obra 
com a dispensa dos empregados que 
possuem o direito individualmente adqui­
rido às gratificações semestrais, anuê- 
nios ou outras vantagens, ferindo o pre­
ceito constitucional que assegura a inte­
gração do trabalhador na vida e no de­
senvolvimento da empresa (artigo 165, 
V)? Sustenta-se que não ha competência 
da Justiça do Trabalho. Ao contrario, a 
competência esta na Constituição que 
outorga o Poder Normativo, sem 
restringi-lo e, ao mesmo tempo, 
determina que seus princípios sejam 
assegurados. Assegurados por quem dti- 
ver da autoridade para desrespeita-los: o 
Poder Legislativo Cosntitucional, o Poder 
Normativo Constitucional da Justiça do 

Trabalho e o de qualquer autoridade es­
tatal. Não se compreende como a Consti­
tuição Federal, assegurando a isonomia, 
isto é, o direito ao mesmo salario por tra­
balho de igual valor, não tenha dado à 
Justiça do Trabalho, no uso de seu Po­
der Normativo, a competência para asse­
gurar que empregados novos percebam 
os mesmos direitos que convenções an­
teriores garantiram aos que estão com 
contrato de trabalho em vigor. No respei­
to aos princípios constitucionais, esta a 
contribuição para que se alcance a Justi­
ça Social preconizada no art. 160 da 
Constituição Federal.

Relativamente aos acidentados, por 
exemplo, durante muito tempo se sus­
tentou, com sucesso, não haver compe­
tência para a Justiça do Trabalho instituir 
a estabilidade no emprego. Aqui mais 
uma vez ha mandamento da Constituição 
através de preceitos expressos que as­
seguram aos deficientes a melhoria de 
sua condição social e econômica. Ha, no 
art. 166, item III, da Constituição, a proibi­
ção de discriminação, inclusive quanto à 
admissão ao trabalho ou ao serviço públi­
co, preconizando ainda a reabilitação e 
reinserção do deficiente na vida econô­
mica e social do país. Tais preceitos se 
destinam a deficientes por qualquer mo­
tivo. O acidentado do trabalho, na grande 
maioria, transforma-se num deficiente 
físico e ao receber alta da previdência 
esta necessitando de tempo para sua 
reabilitação e reinserção na vida econô­
mica através da empresa onde esta em­
pregado e onde sofreu o acidente. Trata- 
se de caso típico de condição especial 
de trabalho a que se refere a Lei n? 
6.708/79.

E da competência normativa, precisa­
mente pelo mandamento constitucional, 
a criação de condições para que o aci­
dentado se reincorpore a sua empresa e 
isto só é possível através da garantia do 
emprego, por determinado período, após 
a alta da previdência social. Sentença 
normativa que assegure proteção espe­
cial ao acidentado é medida da mais alta 
Justiça Social, como preconiza o art. 160 
da Constituição Federal. Não ha lei ordi­
naria declarando que os preceitos consti­
tucionais de proteção ao trabalhador não 
precisam ser respeitados pela sentença 
normativa.

Alega-se que a Justiça do Trabalho não 
tem competência para, em sentença nor­
mativa, instituir, por mantença de clasula 
de convençõa coletiva, gratificações se­
mestrais, salario mínimo de ingresso, 
abono de falta do estudante, gratificação 
por tempo de serviço e outras condições 
especiais do mesmo tipo conquistadas, 
anteriormente, por muitos anos.

Não havendo a competência, como se 
dara solução judicial à greve que legiti­
mamente for deflagrada pela mantença 
daquelas mesmas conquistas? A declara­
ção do judiciário trabalhista, dizendo que 
não tem competência, não solicuonara o 
conflito. A situação obrigara a classe em­
presarial ou a dos trabalhadores a capitu­
lar e onde fica o princípio constitucional 
da harmonia e solidariedade de que fala 
o item IV do art. 160 da Constituição Fe­
deral, como fator para que se alcance a 
Justiça Social? E o principio constitucio­
nal da isonomia? Onde a proibição da 
Constituição Federal ou da lei ordinária 
no sentido de que não pode a sentença 
normativa manter as condições especiais 
de trabalho instituídas por convenções 
ou acordos anteriores? Ao contrario, a 
Consolidação das Leis do Trabalho, nos 
artigos 611 a 625, estimula a negociação 
direta e coloca a solução judicial como 
sucedâneo da convenção frustrada. A Lei 
n? 4.330/64, que regula o direito de gre­
ve, diz que a greve cessara por decisão 
adotada pela Justiça do Trabalho (artigo 
25). A posição do Judiciário é de arbitro 
do conflito transformado em dissído co­
letivo. O art. 764 da C.L.T., § 2?, diz que, 
não havendo o acordo, o juizo conciliató­
rio se transformara em arbitrai. Como ar­
bitro, o Tribunal do Trabalho considera a 
conveniência social, o interesse público 
e os preceitos que a Constituição asse­
gura.
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A Lei n? 4.725765, artigo 2°, letra e, por 
exemplo recomenda que a sentença nor­
mativa corrija distorções salariais na 
mesma categoria profissional, isto à épo­
ca em que'não havia liberdade nem para 
as negociações diretas entre patrões e 
empregados. Agora, quando se restabe­
lece o sistema da negociação direta a 
distorção que a sentença normativa de­
veria evitar na mesma região geo- 
econômica, é criada por ela no mesmo 
local de trabalho, a pretexto de falta de 
comptcompetência...

Por isso é que se sustenta que a com­
petência é induscutivel para, como arbi­
tro, ser dada solução ao dissido coleti 
que atenda aos preceitos constitucio­
nais, à conveniência social, ao restabele­
cimento da paz, da harmonia e da solida­
riedade sociais na area sindical perturba­
da pelo conflito com a mantença, ou não, 
das condições especiais de trabalho. O 
Tribunal do Trabalho tem que ter a com­
petência para dizer que mantém ou que 
não mantém a condição especial de tra­
balho inserida em convenções anterio­
res, como é o caso de gratificações se­
mestrais, anuênios, estabilidade provisó­
ria, abono de falta ao empregado estu­
dante e outras condições especiais de 
trabalho preexistentes. A função é nor­
mativa, mas o processo e a solução são 
judiciais. Se não é competente a Justiça 
do Trabalho, quem é competente? Al­
guém instituído na funçaõ jurisdicional 
tem que ter a competência para julgar o 
pedido. Seria Indispensável que se decli­
nasse qual o Tribunal competente em ra­
zão da matéria, ou ao menos qual a auto­
ridade que, pela Constituição ou pela lei, 
estão investidos da competência para a 
solução do dissídio decorrente do pedi­
do judicial. Trata-se de um processo judi­
cial de natureza contenciosa. Declarar 
que não ha ninguém competente é ferir o 
preceito da Constituição Federal cons­
tante do art. 142.

Revitalizado o Poder Normativo da Jus­
tiça do Trabalho, notadamente pela Lei 
n? 6.708/79, que expressamente autoriza 
a instituição de clausulas que estipulem 
condições especiais de trabalho, absolu­
tamente constitucional e inserido no Po­
der Normativo, a criação de condições 
especiais de trabalho que garantam o 
abono do ponto para o empregado estu­
dante, para o dirigente sindical, que crie 
formas especiais de estabilidade provi­
sória para a gestante, para o empregado 
acidentado, para o dirigente de associa­
ções profissionais, para delegados sindi­
cais nas fabricas. Constitucional e tam­
bém inserido no Poder Normativo, a ma­
nutenção de clausulas de convenções 
coletivas que estipulem salario mínimo 
de ingresso para a categoria profissional, 
fórmula que se adapta de maneira ine­
quívoca ao preceito constitucional de in­
tegração do trabalhador na vida da em­
presa, evitando-se a rotatividade da mão- 
di-obra, como ja salientado. Pois são 
condições especiais de trabalho que a 
Lei n? 6.708/79, expressamente autoriza 
sejam instituídas.

Como forma de expansão das oportuni­
dades de emprego produtivo, que o art. 
160, VI, preceitua, esta a majoração do 
adicional da hora extra, com o que se 
contribui, de maneira indireita, para que 
novos empregos sejam colocados no 
mercado de trabalho.

O Poder Normativo, como salientado, 
se exerce de acordo com os preceitos da 
Constituição Federal, e, em sendo uma 
função legislativa autêntica sofre as in­
fluências do interesse público, da opor­
tunidade e da conveniência social. A 
Constituição não limita a competência 
normativa, não proibe que atue na com- 
plementação do direito positivo preexis­
tente e manda que se observem os pre­
ceitos de proteção que institui. Não ha 
usurpação de poderes e sim delegação 
expressa.

A oportunidade da crição de determi­
nados direitos, a manutenção de clausu­
las de convenções coletivas depende do 
Juízo de eq”uidade que o Tribunal do 
Trabalho faz, levando em consideração, 

além do respeito aos princípios que a 
Constituição assegura, fundamentalmen­
te, a conveniência social e o interesse 
público, pois sua atuação, é a de autênti­
co legislador. O restabelecimento da 
tranq”uilidade na area sindical em confli­
to é do interesse maior da coletividade e 
fator relevante para que se alcance a 
Justiça Social. Certos posicionamentos 
contrários ao Poder Normativo, precisam 
ser reexaminados para que a função cria­
dora se exercite na plenitude do manda­
mento constitucional e na autorização, 
quanto á condições especiais de traba­
lho, da Lei n? 6.708/79.

Nos casos de dissídios coletivos, por 
motivo de greve, milhares de trabalhado­
res e os empresariosestão na expectati­
va da solução judicial para que o retorno 
ao trabalho se realize normalmente, com 
confiança na atuação arbitrai do Tribunal 
do Trabalho, não possuindo o Tribunal 
poderes para solucionar, tendo sempre 
de responder, não ha competência, a so­
lução não pode ser ditada, porque, sim­
plesmente, não havera solução, e sim, 
capitulação de uma das partes .

O sistema brasileiro para a solução dos 
conflitos coletivos é a sentença normati­
va judicial e, ao contrario do que se afir­
ma, a competência é ampla e esta na 
Constituição Federal. Para que houvesse 
restrição, seria necessário que a Consti­
tuição ou a lei expressamente a limitas­
se. Mas, isto não ocorre, pois a lei, dan­
do a hipótese de, sendo legíima a instau­
ração da instância (porque é só na hipó­
tese de a instância do dissido coletivo 
estar instaurada que o Poder Normativo 
pode ser exercido) expressamente de­
clara que podem ser instituidos aumen­
tos com base na produtividade e condi­
ções especiais de trabalho. Estas condi­
ções especiais podem ter, ou não, cara- 
ter pecuniário, tudo dependendo do ca­
so, da conveniência social, da oportuni­
dade, do juízo de eq”uidade. Não fosse 
assim, não havería necessidade de se 
adotar o sistema da solução judicial pela 
Justiça do Trabalho. Havendo instância 
Judicial instaurada, tem que existir órgão 
jurisdicional competente para dizer se o 
pedido procede ou não.

A função criadora de direitos, de imen­
sa dimensão social, aos poucos começa 
a ser compreendida, revelando à nação 
qua a Justiça do Trabalho e uma Justiça 
de grande valor, talvez sendo aquela que 
detenha, hoje, as maiores responsabili­
dades para com o futuro modelo social e 
político do Brasil.

Recurso do Sindicato dos Bancos (fls. 
665/689).

Preliminar de nulidade do acórdão, por 
faltar fundamentação no tocante às clau­
sulas do piso salarial ou salario de in­
gresso, anuênios, gratificação semestral 
e desconto assistencial.

Rejeito a preliminar. Ha longa funda­
mentação do acórdão quanto aos três 
primeiros pontos, fls. 540 a 543. Quanto 
ao desconto assistencial, o pedido care­
cia de maior fundamentação. Mesmo as­
sim, a clausula contém explicação do Re­
lator a respeito do seu deferimento, sem 
restrições (fls. 548).

Entendo não violados os artigos 165 e 
458 do C.P.C., 832 da C.L.T., nem o art. 
145, III e IV, do Código Civil, nem o 535 do 
C.P.C., nem o 153, § 3?, 4? e 36 da Consti­
tuição Federal.

PROC. N? TST-RO-DC - 467-81
Rejeito também a nulidade por nada ter 

sido dito sobre o objeto das perguntas ati- 
nentes à integração do índice de produtivi­
dade no salario de ingresso. O acórdão não 
contém a explicação, mas foi atacado por 
Embargos de Declaração. A matéia, é, ago­
ra, remetida na íntegra para reexame nesta 
instância. O caso não é de nulidade. Quan­
to às alíneas a. b, c e d, do § 4?, da Clausu­
la primeira, ha fundamentação (fls. 539). O 
recorrente quer que o acórdão contenha 
referência quanto a tudo o que é alegado. 
Basta a fundamentação quanto aos ele­
mentos que formaram a convicção. Não ha 
omissão, nem nulidade.

Rejeito a preliminar por todos os funda­
mentos e violações legais apontadas.

Mérito
Clausula 2?, salario de ingresso. Dou pro­

vimento para transformar em salario nor­
mativo, competência normativa, não haven­
do violação dos artigos 142, § 1?, 8?, XVII, b, 
165, I, e art. 6?, todos da Constituição Fede­
ral.

Clausula 3?: Anuênio corrido pela Lei n? 
6.708-79, à base dos INPCs de março e se­
tembro de 1980, ao fator 1.1.

Pretende que se adapte a clausula, suge­
rindo redação nova em que é fixado o 
anuênio em Cr$ 564,00 (quinhentos e ses­
senta e quatro cruzeiros) mensais (fls. 
672/673).

Não vejo violação do artigo 11 da Lei n? 
6.708-79, combinado com art. 142, § 1?, da 
Constituição Federal.

O Sindicato não esta pretendendo excluir 
o anuênio, tanto que até redação esta su­
gerindo.

Entendo que o anuênio é parcela salarial 
que se incorpora ao salario do empregado, 
não podendo ser destacado.

Na convenção, devem ser estabelecidos 
novos valores. Caso não seja atingido o 
acordo, compete, à Justiça do Trabalho, 
fixa-lo. Mantenho o anuênio instituído na 
convenção anterior, a ser aplicado no cur­
so de vigência desta Sentença normativa. 
Esclareço que o novo anuênio correspon­
dera à correção da soma dos dois INPCs 
do período revisando, cumulativamente ao 
fator 1.0. Quanto à correção futura semes­
tral, é matéria a ser examinada caso a ca­
so, em dissídios individuais.

Clausula 7?: Gratificação semestral. 
Insurge-se.

Dava provimento para manter as gratifica­
ções semestrais na modalidade instituída 
nas convenções anteriores, corresponden­
te a um salario-base. A clausula existe des­
de 1969, pois no dissídio daquele ano, fls. 
297, do 1? volume, ja se faz referência ao 
direito preexistente. O acórdão acresceu 
de horas extras, mas o Tribunal entendeu 
de excluir a clausula e assim foi decidido.

Clauusula 8?: Delegado sindical. Um para 
cada trezentos.

Dou provimento para excluir por conside­
rar inconveniente.

Clausula 16?: Abono de ponto aos exer- 
centes de mandato sindical, estendendo 
aos exercentes de cargos de diretoria.

No dissídio de 1979 (fls. 66), o direito era 
exclusivo para os diretores da Contec. 
Clausula n? 13 da sentença normativa de 
1979.

A mesma clausula existia na sentença de 
1978 (fls. 84 do 1? volume). Clausula 13? da 
sentença de 1978. As duas sentenças fo­
ram confirmadas pelo TST (fls. 88 a 97).

Dava provimento para manter a clausula 
12? e 13? da sentença de 1978 e de 1979, 
mas o egrégio Tribunal entendeu que de­
veria ser escluída a clausula, apesar de de­
ferida no RO-DC-527-81. A mantença da 
clausula foi considerada inconveniente.

Clausula 18?: Abono de falta ao emprega­
do estudante.

Na introdução foi justificada a legalidade 
da clausula, mas por enquanto preserva-se 
ajurisprudência. Excluo.

Clausula 20?: Desconto assistencial sem 
restrições.

O desconto foi instituído nas condicões 
previstas na fundamentação do acórdão 
Regional de fls. 548. O recorrente se insur­
ge quanto à fórmula adotada. O Sindicato 
tem a prerrogativa de impor contribuição 
aos integrantes da categoria profissional 
(art. 513, e, da CLT) na forma autorizada por 
sua assembléia geral. Não ha ofensa ao 
principio da livre sindicalização, pois a lei 
autoriza o desconto, nem ocorre o bis in 
idem. A própria Constituição no artigo 166 
ampara o desconto imposto. Quanto à falta 
de competência, trata-se de equiívoco. O 
art. 142 da a competência geral para a solu­
ção do dissídio à Justiça do Trabalho e tu­
do o que puder constar de convenção cole­

tiva ou de acordo coletivo pode constar da 
sentença normativa. Quanto à interpreta­
ção dada pelo recorrente ao art. 166 da 
Constituição, trata-se de interpretação que 
não combina com a deste Tribunal, nem 
com a do Supremo Tribunal Federal que ja 
se pronunciou sobre a constitucionalidade 
da clausula.

Quanto ao mérito da clausula, quem não 
tem competência é o recorrente para 
modifica-la. Apenas quanto ao ajustamento 
para que fique condicionada a não oposi­
ção do empregado é que se da provimento. 
Tendo o recorrente citado artigos da Cons­
tituição e da CLT, a fundamentação supra 
serve para demonstrar que não houve vio­
lação do artigo 153, § 2? da Constituição, 
nem do 166, § 1?, da Constituição, nem do 
21, § 2?, I, da Constituição com a redação 
que lhe deu a Emenda Constitucional n? 8, 
de 14-04-77, nem do artigo 142, § 1?, da 
Constituição. Também se ressalta que a 
clausula pela sua constitucionalidade e le­
galidade não esta em conflito com o art. 
592, II, da CLT, nem com o art. 513 e, da 
CLT, nem com o caput do art. 513 da mes­
ma CLT.

Clausula 23?: Adicional de hora extra de 
20% (vinte por cento) para as excedentes 
de seis a oito horas; de 40% (quarenta por 
cento) para o trabalho acima de oito até 
dez horas e de 70% (setenta por cento) pa­
ra o prestado acima de dez horas diarias.

A fundamentação feita na introdução se 
aplica ínteiramente aqui, para se negar pro­
vimento ao recurso, sem que se viole o art. 
59, e §§ 61 e §§, 224 e 225 da C.L.T. Ao con­
trario do que o recorrente afirma, ficou evi­
denciada a competência normativa na ex­
posição feita no início deste acórdão, não 
ocorrendo, portanto,. violação dos artigos 
8?, XVII, b, 43, 153, §-2?, 165, VI, todos da 
Constituição Federal. Nego provimento.

Clausula 24?: Mantença de todas as con­
quistas da categoria. A claúsula é dúbia. 
As sentenças normativas devem ser claras 
para que possam ser-interpretadas com fa­
cilidade. Excluo.

Clausula 25?: Validade dos atestados mé­
dicos, fornecidos por médicos do sindica­
to, desde que mantenha convênio com o 
I.N.A. M.P.S.

A clausula é de grande conveniência so­
cial. O I.N.A.M.P.S., quando credencia em 
serviço médico, é porque confia na honora- 
bilidade e na ética dos profissionais. Legiti­
ma e indiscut.ivel a competência para criar 
a clausula, pois não é proibido que se 
criem normas e condições de trabalhos pa­
ralelas ou em complementaçâo à lei ordiná­
ria. A sentença normativa pode tornar inefi­
caz para a categoria em litígio os preceitos 
legais, quando cria condições mais favorá­
veis, como é o caso. E do interesse públi­
co, pois o I.N.A.M.P.S. fez o convênio. O 
recorrente não compreendeu bem a função 
criadora da Justiça do Trabalho. Assim ne­
go provimento ao pedido, esclarecendo 
que a clausula não esta em conflito com a 
Lei n? 605/49, que se torna ineficaz ante a 
sentença normativa, nem violou o art. 153, 
§§ 2? e 3?, da Constituição, pois, não ha 
restrição constitucional à função normativa 
no particular. Nego provimento.

Recurso do Banco do Brasil S.A.

A organização sindical brasileira é ex­
pressa no sentido de que ao Sindicato da 
categoria econômica ou profissional com­
pete à representação da categoria nos pro­
cesso coletivos. São os chamados interes­
ses gerais que são atendidos pela repre­
sentação do Sindicato. E evidente que no 
conjunto da massa trabalhadora, como no 
da empresarial, existem interesses indivi­
duais ou particulares que se conflitam com 
o da mãioria. Seria totalmente impraticável 
que cada trabalhador, indivudualmente, ou 
cada empresário, pudesse comparecer co­
mo parte interessada na discussão em tor­
no de condições de trabalho. Imagino o 
que aconteceria se cada um dos 500.000 
(quinhentos mil) metalúrgicos do A.B.C. 
paulista tivesse direito de também expor 
suas situações peculiares, que pudessem 
conflitar com as opiniões de outros. O 
mesmo insolúvel problema temos com a 
area empresarial.
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A Constitução Federal, no art. T66, é ca­
tegórica dizendo que a sindicalização é li­
vre, mas sera a léi ordinaria que estabele­
cera a representação legal nas convenções 
coletivas. A Consolidação,das Leis do Tra­
balho, artigo 513, é expressa em obediên­
cia ao mandamento constitucional, assegu­
rando ao Sindicato a prerrogativa da repre-- 
sentação da categoria. A categoria, como é 
óbvio, compreende todos os que integram 
o ramo de atividade, sindicalizados ou não. 
Trata-se, segundo os doutrinadores, deau- 
têntica substituição processual no proces­
so coletivo. O substituído ou representado, 
na espécie, não é identificado. E um ser 
anônimo, despersonalizado, totalmente es­
tranho à relação jurídica processual, que 
se estabelece quando o processo coletivo 
é instaurado.

Havendo sindicato legalmente investido 
na representação econômica, a indivuduali- 
dade das empresas desaparece completa­
mente, tornando-se apenas integrante da 
massa anônima idenficicada apenas na 
pessoa jurídica oue a absorve completa­
mente, o Sindicato.

No caso em exame, o Sindicato dos Ban­
cos representa total e legalmente todos os 
Bancos que operam com agências em sua 
base territorial. O Banco do Brasil deve ter 
seus interesses particulares a apresentar, 
mas outros Bancos certamente também os 
tem, mas a lei brasileira não permite que 
isto ocorra, porque a categoria econômica 
a que pertence o Banco do Brasil esta or­
ganizada em Sindicato, legalmente consti­
tuído e reconhecido pela autoridade com­
petente, gozando da prerrogativa de só 
ele, sindicato e, mais ninguém, represen­
tar a categoria perante as autoridades ad­
ministrativas e judiciarias. O Banco do Bra­
sil, individualmente, como qualquer outro 
Banco, esta substituído processualmente 
pelo Sindicato dos Bancos. E parte ilegíti­
ma passivamente e seu recurso não pode 
ser conhecido.

Recurso da Financeira Geral do Comércio
S.A. — Crédito, Financiamento e 
Investimento.

Inicialmente, deve ser ressaltado que, as 
chamadas “Financeiras”, não estão orga­
nizadas em Sindicato específico, o Sindica­
to dos Bancos só representa os Bancos 
Comerciais. O Sindicato dos trabalhadores 
é que possui a representação legal dos 
empregados de Bancos e de Financeiras, 
conjuntamente, por isso as “Financeiras” 
foram suscitadas individualmente e são 
parte legitima do processo.

A recorrente requer sua exclusão porque 
não tem dependência, filial ou agência em 
Brasília, Minas Gerais e Goias, tampouco 
qualquer funcionário naquelas localidades. 
A recorrente demonstra preocupação des­
cabida pois sendo verdadeira sua alega­
ção, não estara sob a égide da sentença 
normativa. Foi suscitada no processo tal­
vez porque tivesse exercido atividades co­
merciais nas areas mencionadas. Sua ex­
clusão pura e simples poderá ter o efeito 
de, ao abrir filial na area geográfica men­
cionada, na vigência da sentença normati­
va, entender de estar isenta de seus efei­
tos em situação que a colocara vantajosa- 
mènte sobre os demais. Assim, se verda­
deira a alegação, seu pedido é inócuo por­
que não tera de cumprir nada do que a sen­
tença determina e, se abrir filial na area, fi­
ca sujeita à incidência da sentença. Nego 
provimento ao pedido de exclusão pelos 
fundamentos acima.

Recurso da Agrimisa — Ag ricota Minas Ge­
rais. S.A. — Crédito Financiamento e In­
vestimento — Cédula S.A. — Crédito, Fi­
nanciamento e Investimento e Minas In­
vestimentos S.A. — Crédito e 
Financiamento.

Recorrem contra.
1. Salario de ingresso. Adota-se a mesma 

fundaemntaçãoe decisão do recurso do 
Sindicato dos Bancos para transformar em 
salario normativo (Prejulgado 56).

2. Anuênio. A vantagem, quanto aos ban­
cários empregados de Financeiras ainda 
não se constituiu em conquista da catego­
ria, como ocorreu quanto aos Bancos co­

merciais. Embora não se deva criar distor­
ções na mesma categoria profissional, o 
Tribunal excluiu a clausula por entender 
não integrada nos direitos da categoria em­
pregados de Financeiras.

3. Gratificações semestrais. A clausula 
foi excluída na apreciação do recurso do 
Sindicato dos Bancos. Pela mesma funda­
mentação, deve ser xcuída, também, quan­
to a recorrente.

4. Delegado sindical. Também exluido no 
recurso ja referido. Pelas mesmas razões, 
excluo a clausula.

5. Estabilidade provisória da empregada 
gestante. Não ha nenhuma violação ao di­
reito potestativo do empregador, pois aci­
ma dele esta o preceito constitucional e o 
interesse público em que a empregada- 
gestante mantenha seu emprego. A clau­
sula não conflita com os arts. 392 e 393 da 
C.L.T. Nego provimento.

6. Indenização em caso de morte ou de 
invalidez. Os titulares da empresa que não 
correm nenhum risco de serem vitimados 
por assalto em seus estabelecimentos fi­
nanceiros, insurgem-se contra a clausula 
que oferece respaldo financeiro ao empre­
gado ou à família deste em caso de morte 
ou invalidez, pretendendo que fiquem ex­
clusivamente com o que o seguro-acidente 
proporciona. A atitude, data venia, revela 
falta de solidariedade humana. Trata-se de 
condição especial de trabalho que deve ser 
mantida. Nego provimento.

7. Abono de ponto para os exercentes de 
mandado sindical constante da clausula 16? 
e paragrafos. Pelos fundamentos adotados 
no recurso do sindicato dos Bancos, ex­
cluo a clausula.

8. Abono de falta ao empregado estudan­
te. Excluo a clausula, com a ressalva ja fei­
ta da legalidade e constitucionaiidade do 
pedido. Mas, decide-se pela exclusão.

9. Desconto assistência! para o Sindica­
to, sem restrinções. O provimento nesta 
clausula é para condicionar a validade do 
desconto a que não haja oposição, do em­
pregado, até dez dias antes do primeiro pa­
gamento reajustado.

10. Horas extras com adicionais de 20%, 
40% e 70%. O indeferimento do pedido ja 
esta fundamentado no exame do recurso 
do Sindicato dos Bancos. Nego provimen­
to.

11. Manutenção das clausulas que não 
conflitam com sentença normativa (24?). 
Excluo pelas razões de que a sentença de­
ve ser clara, nunca dúbia, na instituição do 
direito.

12. Validade dos atestados médicos for­
necidos pelos serviços do Suscitante, des­
de oue mantenha convênio com o 
I.N.A.M.P.S. A não exclusão de clausula 
esta fundamentada no exame do recurso 
do Sindicato dos Bancos. Pelas mesmas 
razões, nego provimento.

Recurso do Banco Aymoré 
de Investimento

O recorrente não é Banco Comercial, e 
sim de investimentos, não estando repre­
sentado pelo Sindicato dos Bancos, razões 
pela qual tem legitimidade para individual­
mente participar do processo.

Requer, preliminarmente, sua exclusão 
por não ter participado da fase administrati­
va. Rejeito a preliminar. A jurisprudência 
do T.S.T. é no sentido de que a fase admi­
nistrativa é dispensável quando se tratar de 
Revisão de Dissídio Coletivo ou de Conven­
ção Coletiva. Quanto ao outro argumento 
de que o dissídio se dirige aos Sindicatos 
de Bancos, ha um equivoco, ao dissídio e 
suscitado contra o Smdicato dos Bancos e 
contra as Financeiras e Bancos de Investi­
mentos precisamente porque não integram 
a categoria representada pelo Sindicato re­
ferido. Rejeito pelo argumento supra.

Mérito

Insurge-se contra o paragrafo 4? da clau­
sula 1?, que trata das compensações. Diz 
que contraria o Decreto 84.560, de 14-03-80, 
que regularmenta a Lei 6.708/79, art. 9?, § 
2?. Pede a exclusão do paragrafo 4?.

A clausula reproduz em parte o Prejulga­
do 56, mas não inclui a compensação do 
salario mínimo. O prejulgado 56 contem re­
gra expressa sobre o sistema de compen­
sação de aumentos. Dou provimento par­
cial para adaptar o paragrafo 4? da Clausula 
1?, ao item XII do Prejulgado 56.

Salario de ingresso. Transforma-se em 
salario normativo, na forma do Prejulgado 
56, como requer a recorrente, embora te­
nha pedido a exclusão da clausula.

Anuênio. A clausula foi excluída nos re­
cursos ja examinados. Excluo pelos mes­
mos fundamentos.

Gratificação semestral. Clausula também 
excluída no exame dos qutros recursos. 
Pelos mesmos fundamentos, excluo.

Delegado Sindical. Excluo, como ja 
ocorreu nos outros recursos.

Indenização por assalto. A clausula 1? foi 
mantida no exame do recurso de outros 
suscitados. Pelos mesmos fundamentos, 
nego provimento.

Abono de ponto para dirigentes sindi­
cais. A clausula ja foi excluída em outros 
recursos. Excluo também.

Abono para empregado estudante. Ex­
cluo.

Desconto assistencial para o sindicato. 
Adapta-se a clausula para que fique condi­
cionado a que não haja oposição do empre­
gado até dez dias antes do primeiro paga­
mento reajustado.

Majoração do adicional de horas extras. 
Ja se demonstrou a constitucionaiidade da 
majoração do adicional e sua conveniência 
social como contribuição indireta na oferta 
de empregos, não ha nenhum conflito com 
o artigo 225 da CLT, nem com a Lei n? 
6.637-79, pois a legislação ordinaria assegu­
ra o direito mínimo da classe trabalhadora.

Quanto à clausula que diz ficaram manti­
das clausulas de dissídios e convenções 
anteriores, deve ser excluída por gerar dú­
vidas. Aquilo que deve ser mantido a sen­
tença normativa di-lo-a expressamente, 
não através de clausulas dúbias.

Recurso do Sindicato suscitante

Pretende a elevação do índice de produ­
tividade.

A falta de informações sobre a produtivi­
dade da categoria profissional, o Tribunal 
tem instituído o índice de 4% (quatro por 
cento) que é aceito como correspndente à 
média da produtividade de economia nacio­
nal. Nego provimento.

Anuênio com incidência da produtividade 
deferida. A clausula do anuênio foi mantida 
quanto à categoria econômica dos Bancos 
Comerciais representada pelo Sindicato 
dos Bancos e excluída quanto às Financei­
ras e Banco de Investimentos que recorre­
ram.

Assim, feito o esclarecimento, nega-se 
provimento ao pedido de que a produtivida­
de incida sobre o anuênio. O Tribunal teve 
de adotar um sistema normativo para o rea­
juste dos anuênios para poder cumprir o 
que preceitua a Lei n? 6.708-79. Esta lei tem 
facil aplicação quando as componentes do 
salario não se constituem de alíquotas de 
natureza diferente, pois não basta a sim­
ples soma das parcelas para enquadrar o 
salario total nas faixas da Lei n? 6.708-79. E 
preciso considerar que novos empregados 
são admitidos com direito àquelas parcelas 
(anuênios, quebra-de-caixa, gratificações, 
etc) que precisam ter um valor uniforme. 
Aqui esta um exemplo claro do Poder Nor­
mativo tornar inaplicavel o preceito da lei 
ordinaria, modificando-a relativamente ao 
sistema que instituiu. Vê-se que a ação do 
Poder Normativo nem sempre atua em fa­
vor dos trabalhadores e, neste caso, do 
índice de produtividade como no exame do 
pedido de correção semestral, e função 
criadora atuou em benefício claro da ativi­
dade patronal, para instituir critério unifor­
me e certo, a fim de evitar o caos que se 
criaria com as correções diferentes que o 
anuênio sofreria a cada seis meses, dizen­
do da faixa salarial em que o valor total do 
salario base fosse colocado e, mesmo as­
sim, como não, hoje, quatro faixas, e, sen­
do progressiva a tabela da correção se­

mestral, em qual das quatro faixas se in­
cluiría a parcela “anuênio”? Mais uma vez 
ressalta a função social de tranquilizar a 
area sindical afetada, dada pela Constitui­
ção, pois pode-se bem imaginar o tempo 
que levaria se a solução desse problema 
criado pela Lei n? 6.708-79 tivesse de ser 
dada pelo Congresso Nacional...

A função criadora de direitos, no caso, 
instituiu um sistema capaz de solucionar o 
problema com a correção anual, cumulati­
va, pelos índices do INPC ao fator 1.0, en­
quanto que a lei fala em correção semes­
tral. Pelos fundamentos, nega-se o pedido 
de incidência também da produtividade no 
anuênio.

Pretende a extensão da gratificação que, 
segundo diz, é paga somente aos caixas, 
aos exercentes de outras funções, bem co­
mo sua majoração. O pedido esta redigido 
em termos dúbios, o que obriga a um exa­
me mais detalhado da situação. A impres­
são que se tem é a de que o recorrente 
pretende, por via indireta, fazer com que o 
Tribunal, por equívoco, ou “tabela”, con­
signe que a gratificação que esta sendo pa­
ga é de 40% (quarenta por cento), quando a 
contestação diz ser de 1/3 do vencimento 
básico. A atitude merece censura, pois é 
dever da parte agir com lealdade e do sin­
dicalismo operário de forma clara, defen­
dendo os interesses de sua categoria para 
suas afirmações. Ainda quanto aos infor­
mantes de cadastro, deferiría o pedido, 
mas o Tribunal julgou improcedente. Nego 
provimento.

Garantia de emprego durante a vigência 
da sentença normativa. A clausula tornaria 
estável a todos os bancarios por doze me­
ses. Podese criar obstáculos ao despedi- 
mento, mas instituir a estabilidade indiscri­
minadamente seria conflitar com a Consti­
tuição. Nego provimento.

Extensão da quebra-de-caixa a todos os 
empregados com a correção de seu valor e 
incidência da produtividade. Aqui mais um 
pedido dúbio, pois se a gratificação é paga 
por quebra-de-caixa, não se justifica que 
se pague a quem não é caixa. Quanto à 
correção e incidência de produtividade, 
adoto os fundamentos do acórdão do Tri­
bunal Regional de fls. 543, pois não ficou 
claro que a gratificação venha paga. Nego 
provimento.

Delegado sindical com estabilidade. A 
clausula foi excluída da sentença normativa 
ao se apreciar o recurso do Ministério Pú­
blico. Nesta parte, o Ministério Público 
atua no interesse geral da sociedade e re­
correu para excluir a clausula da sentença. 
Assim, o pedido de estabilidade esta preju­
dicado.

Garantia de emrego à gestante por seis 
meses. A jurisprudência é uniforme no 
sentido de instituir a estabilidade provisó­
ria até sessenta dias após o término do be­
nefício previdenciario. O melhor é manter o 
sistema de maneira a uniformizar a garan­
tia. Nego provimento.

Homologação preferencial das rescisç- 
oes e quitações pelo sindicato. Não vejo 
maior inconveniente, penso até que seria 
vantajoso para os suscitados que assim 
fosse feito, pois sempre ha responsabilida­
de do Sindicato quando homologa uma qui­
tação. Mas, a maioria do Tribunal entendeu 
que se deve manter o sistema da CLT, por 
isso, negase provimento.

Salario do substituto. A matéria ja consti­
tui jurisprudência cristalizada no Prejulga­
do 36 e, neste sentido, é instituída.

Quanto à clausula 15?, não se trata pro­
priamente de recurso, mas de critica ou co­
mentário sobre a matéria que a compõe, 
sem explicitar a que piso se refere como 
posta a questão, nem parece recurso, mes­
mo assim, nega-se provimento.

Quanto à clausula 16?, que trata do abono 
de ponto ao dirigente sindical, o recurso 
esta prejudicado com a exclusão da clau­
sula, por isso nega-se provimento.

O pedido de ajuda alimentação, no valor 
de Cr$ 66,00 (sessenta e seis cruzeiros), 
quando o empregado é excepcionalmente 
convocado para o serviço extra, não é ab­
surdo. Mas, a maioria entendeu ser incon­
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veniente sua instituição, por isso, nega-se 
provimento ao pedido.

A proibição de contratação de mão-de- 
obra por intermédio de empresas locado­
ras de serviço é medida da mais alta conve­
niência social. O expediente usado é para 
lembrar o sistema especial de proteção 
que o bancario possui por força da CLT. E 
fraude ao preceito constitucional de inte­
gração do trabalhador na vida da empresa 
(artigo 165, V, da Constituição Federal) e 
contraria todas as recomendações da Or­
ganização Internacional do Trabalho, da 
qual o Brasil faz parte como membro per­
manente desde sua instituição, após o tér­
mino da Primeira Guerra Mundial. As exce­
ções ao princípio constitucional de integra­
ção do trabalhador, estão nas hipóteses 
estritas da Lei n? 6.019-74, que regula o tra­
balho temporário por necessidade emer- 
gencial das empresas, e, no caso de Banco 
e de Financeiras, quanto à vigilância ban­
caria e transporte de valores que pode ser 
feito por empresas especializadas. A con­
testação do Sindicato dos Bancos quanto à 
clausula é singela, limitando-se a dizer que 
são contrarias às leis e impróprias em 
dissídio (fls. n? 381). As exceções da Lei n? 
6.019-74 e Decreto-Lei n? 1.034, ja foram fei­
tas.

A proibição da pré-contratação das horas 
extras também fica instituída. A hora extra 
para o bancario só pode ser exigida em ca- 
rater excepcional, como expressamente 
consigna a CLT, no art. 225. E porque o 
bancario realiza trabalho manual intelectual 
ao mesmo tempo, desgastando-se fisica­
mente com maior facilidade. Institui-se a 
proibição, com as exceções previstas no 
art. 225, em combinação com o art. 61 e pa- 
ragrafos da CLT. A clausula foi instituída 
sem as consequências previstas em seus 
paragrafos, embora minha opinição pes­
soal no sentido de que se tornara inócua 
como deferida. Mas, é sempre mais uma 
norma jurídica que cria obrigações.

O Sindicato recorrente pretende que se 
inclua multa por atraso no pagamento das 
verbas decorrentes da rescisão do 
contrato. O bancario perde o emprego e, 
muitas vezes, tem de esperar por muitos 
dias o recebimento dos direitos que a lei 
lhe assegura.

A medida é de grande conveniência so­
cial, pois visa punir o empregador que não 
se preocupa em atender prontamente, co­
mo é de sua obrigação, as verbas a que 
seu empregado despedido tem direito, re­
tendo a quantia devida e utilizando-a no 
seu negócio. O TST tem sempre dado um 
prazo até dez dias úteis após o vencimento 
do prazo do aviso como marco do início 
desse tipo demora a ser indenizada com a 
multa. Por dia de atraso, sera pago valor 
igual ao salario base diário até que a dívida 
seja quitada, independentemente de ou­
tras cominações que a lei de proteção ao 
trabalho ja imponha.

A complementação do benefício previ- 
denciario é indeferida, apesar de ser a ca­
tegoria econômica envolvida neste dissídio 
das que tem melhores condições para 
atender à solicitação. A maioria entendeu 
ser inconveniente a clausula, por isso é in­
deferida.

A clausula 28?, do recurso, trata da 
equivalência econômica entre os depósitos 
do FGTS e a indenização antiguidade. A 
equivalência esta expressamente instituída 
na Constituição Federal, artigo 165, XIII. As­
segurar que essa equivalência é econômi­
ca e jurídica não contraria o preceito cons­
titucional, ao contrario, viria atendê-lo na 
integralidade. A Súmula 98 se refere à in­
terpretação da Constituição com funda­
mento no sistema ditado pela Lei n? 5.107- 
66. Outra coisa é complementar o sistema 
da Lei n? 5.107-66, assegurando que o valor 
do depósito do Fundo de Garantia sera 
sempre igual ao valor da indenização anti­
guidade, quando o empregado optante fos­
se despedido injustamente. Mas, a orienta­
ção do Tribunal tem sido no sentido de ne­
gar essa equivalência pecuniária, por isso 
indefere-se o pedido.

Adicional de transferência, mesmo quan­
do na mesma localidade. O pedido não tem 
fundamento social. A lei assegura o direito 
de transferência quando esta não acarretar 

a mudança do domicilio. A Súmula 29, do 
TST ja assegura o direito ao acréscimo da 
despesa de transporte. Nego provimento. 
Totalmente incoveniente a clausula.

Quanto ao pedido de jornada de seis ho­
ras para os empregados das Financeiras, a 
questão como posta da a impressão de que 
não se poderá exigir oito horas nem para 
as hipóteses previstas no art. 224, § 2?, da 
CLT. Clausulas de interpretação dupla ou 
tripla onão devem constar das sentenças 
normativas. O Tribunal, pela maioria, deci­
diu de estabelecer na sentença normativa, 
como reforço à Súmula 55, que as empre­
sas de crédito, financiamento ou investi­
mento, também denominadas “financei­
ras”, equiparam-se aos estabelecimentos 
bancarios para os efeitos do art. 224, da 
CLT, com isto se ressalva o paragrafo 2? do 
mesmo artigo.

Isto posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, I — Recurso do Sindicato 
dos Bancos do Estado de Minas Gerais e 
outros: 1 — por unanimidade, rejeitar a pre­
liminar de nulidade do acórdão; 2 — no mé­
rito, dar provimento parcial ao recurso, pa­
ra: a) transformar o salario de ingresso em 
salario normativo, na forma prevista no Pre­
julgado n? 56, unanimemente: b) determi­
nar a correção dos anuênios, apenas uma 
vez por ano, com aplicação cumulativa dos 
dois índices semestrais do INPC pelo fator 
1.0, vencido o Exm? Sr. Ministro Alves de 
Almeida; c) excluir a clausula concessiva 
de gratificação semestral, vencidos oí 
Exm?s Srs. Ministros Guimarães Falcão, II- 
délio Martins, João Wagner, Rezende 
Puech e Alves de Almeida; d) excluir a 
clausula que institui o delegado sindical, 
unanimemente; e) excluir a clausula que 
assegura o abono de ponto aos exercentes 
de mandato sindical, vencidos os Exm?s 
Srs. Ministros Guimarães Falcão, lldélio 
Martins, João Wagner, Rezende Puech e 
Alves de Almeida; f) excluir a clausula con­
cessiva de abono de faltas ao empregado 
estudante, unanimemente; g) subordinar o 
desconto assistencial à não oposição-dos 
empregados, manifestada até dez dias an­
tes do primeiro pagamento reajustado, 
unanimemente; h) excluir a clausula que 
mantém todas as conquistas da categoria 
conseguidas nos instrumentos normativos 
anteriores, unanimemente; 3) negar provi­
mento ao restante do recurso a) vencidos 
os Exm?s Srs. Ministros Prates de Macedo, 
lldélio Martins, Fernando Franco, Nelson 
Tapajós e Expedito Amorim em relação ao 
adicional sobre as horas extras, b) vencido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco 
Aurélio quanto à validade dos atestados 
médicos. II — Recurso da Procuradoria Re­
gional: 1) dar provimento parcial, para: a) 
adotar a mesma decisão tomada no recur­
so do Sindicato dos Bancos do Estado de 
Minas Gerais e Outros em relação às se­
guintes clausulas concessivas de: salario 
de ingresso, instituição do delegado sindi­
cal, abono de ponto dos exercentes de 
mandato sindical e desconto assistencial; 
b) estabelecer que as multas decorrentes 
de falhas nos serviços de compensação de 
cheques e as taxas de devolução ficarão 
por conta dos estabelecimentos bancarios 
e não poderão ser debitadas aos seus em­
pregados, vencidos os Exm?s Srs. Minis­
tros Marco Aurélio, Rezende Puech, Fer­
nando Franco e Expedito Amorim; 2 — ne­
gar provimento em relação à clausula con­
cessiva de adicional sobre as horas extras 
vencidos os Exm?s Srs. Ministros Prates 
de Macedo, lldélio Martins, Fernando Fran­
co, Nelson Tapajós e Expedito Amorim. III 
— Por maioria, não conhecer do recurso do 
Banco do Brasil S.A., vencidos os Exm?s 
Srs. Ministros Fernando Franco, Nelson 
Tapajós, Expedito Amorim e Marcelo Pi- 
mentel, IV — por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso da Financeira Geral do 
Comércio S.A. — Crédito, Financiamento e 
Investimento; V — Recurso da Agrimisa — 
Agrícola de Minas Gerais S.A. —- Crédito, 
Financiamento e Investimento: 1 — dar pro­
vimento parcial para: a) adotar a mesma de­
cisão tomada no recurso do Sindicato dos 
Bancos do Estado de Minas Gerais, em re­
lação às seguintes clausulas concessivas 
de: salario de ingresso, instituição do dele­
gado sindical, abono de ponto aos exer­

centes de mandato sindical, abono Je fal­
tas ao empregado estudante, desconto as­
sistencial, manutenção de todas as con­
quistas da categoria conseguidas nos ins­
trumentos normativos anteriores e gratifi­
cação semestral; b) excluir a clausula con­
cessiva de anuênios, vencidos os Exm?s 
Srs. Ministros Alves de Almeida e João 
Wagner; 2 — negar provimento ao restante 
do recurso: a) vencidos os Exm?s Srs. Mi­
nistros Fernando Franco e Nelson Tapajós, 
quanto à clausula concessiva de indeniza­
ção em caso de morte ou invalidez: b) ven­
cidos os Exm?s Srs. Ministros Prates de 
Macedo, lldélio Martins, Fernando Franco, 
Nelson Tapajós e Expedito Amorim, em re­
lação ao adicionai sobre as horas extras; c) 
vencido o Exm? Sr. Ministro Marco Aurélio 
no que tange à validade dos atestados mé­
dicos; b) unanimemente, quanto ao mais. 
VI — Recurso do Banco Aimoré de Investi­
mentos S/A: 1 — por unanimidade, rejeitar 
o pedido de exclusão; 2 — no mérito, dar 
provimento parcial, para: a) adaptar o § 4? 
da clausula 1? ao item XII do Prejulgado 56, 
unanimemente; b) adotar a mesma decisão 
tomada no recurso do Sindicato dos Ban­
cos do Estado de Minas Gerais em relação 
às seguintes clausulas que estabelecem: 
salario de ingresso, gratificação semestral, 
instituição do delegado sindical, abono de 
faltas ao empregado estudante, abono de 
ponto dos exercentes de mandato sindical, 
desconto assistencial e manutenção das 
conquistas da categoria conseguidas em 
instrumentos normativos anteriores; c) ex­
cluir a clausula concessiva de anuênios, 
vencidos os Escelentissimos Senhores Mi­
nistros Alves de Almeida e João Wagner; 
d) negar provimento ao restante do recur­
so: a) vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Fernando Franco e Nelson 
Tapajós no qúe tange à indenização em ca­
so de morte ou invalidez; b) vencidos os 
exm?s Srs. Ministros Prates de Macedo, ll­
délio Martins, Fernando Franco, Nelson Ta­
pajós e Expedito Amorim no que se refere 
ao adicional sobre as horas extras: VII — 
Recurso do Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancarios de Brasília: 1 
— dar provimento parcial ao recurso para: 
a) deferir o salario do substituto na forma 
prevista no Prejulgado 36; b) determinar 
que, durante a vigência do presente instru­
mento, fica proibida a contratação, pelos 
estabelecimentos bancarios, de qualquer 
serviço ou tarefa, por meio de empresas lo­
cadoras de mão-de-obra, com exceção dos 
serviços de vigilância bancaria e os casos 
específicos da Lei n? 6.019/74 vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Pra­
tes de Macedo, Fernando Franco, Nelson

Tapajós e Expedito Amorim; c) estabelecer 
que fica proibida a pré-contratação de tra­
balho extraordinário, somente admitindo- 
se esse tipo de trabalho nas hipóteses pre­
vistas no art. 225, em combinação com o 
art. 61, e paragrafos, da CLT, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Pra­
tes de Macedo, Marco Aurélio, Fernando 
Franco, Nelson Tapajós e Expedito Amo­
rim; d) determinar que, na hipótese das 
verbas devidas na rescisão do contrato, 
não serem pagas até o 10? dia útil subse­
quente ao término do aviso prévio será de­
vido, por dia de atraso, valor igual ao sala­
rio base diário do trabalhador, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Pra­
tes de Macedo, Fernando Franco, Nelson 
Tapajós e Expedito Amorim, e) estabelecer 
que as empresas de crédito, financiamento 
ou investimento, também denominadas fi­
nanceiras, equiparam-se aos estabeleci­
mentos bancarios para os efeitos do art. 
224 da CLT, vencidos os Exm?s Srs. Minis­
tros Prates de Macedo, Guimarães Falcão, 
Fernando Franco, Nelson Tapajós e Expe­
dito Amorim; 2 — negar provimento ao res­
tante do recurso: a) vencidos os Exm?s 
Srs. Ministros Prates de Macedo, Alves de 
Almeida, lldélio Martins e Guimarães Fal­
cão, em relação à gratificação para os in­
formantes de cadastro; b) vencidos os 
Exm?s Srs. Ministros Gui marães Falcão, 
lldélio Martins, João Wagner e Alves de Al­
meida, quanto ao pedido de homologação 
das rescisões perante o sindicato; c) venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Guimarães Falcão, Rezende Puech, 
Marcelo Pimentel, Alves de Almeida e João 
Wanger no que tange à ajuda alimentação; 
d) unanimemente, nos demais itens. Redi­
gira o acórdão o’Exm? Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. .

Brasília, 26 de novembro de 1981 — C.A. 
Barata Silva-, Vice-Presidente no exercício 
da Presidência — Guimarães Falcão, Rela­
tor adhoc.

Ciente: Rànor Thales B. da Silva, 
Procurador-Geral.

(Advs.: Edson Cardoso de Oliveira, Har- 
ley Ferreira, Ida Regina Vieira, Wênio Bal- 
bino de Castro, Wilson Carneiro Vfdigal, 
Sérgio da Costa Apolinario’e Rosali Rebel- 
lo da Silva e Luiz Augusto Teixeira de Car­
valho, Bruno Irineu Rossi de Ac-ipreste, 
Sérgio Nogueira de Araújo, José Maria P. 
Pereira, José Eduardo, Hudson Soares, 
Jorge Arthur de Souza Coelho, Marcos 
Afonso de Souza, Jason Soares de Alber­
garia, Sebastião Vital Ferreira, Múcio Wan- 
derley Borja).


